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CONSELHO PLENO

1.      RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO 
A Senhora Coordenadora da CENP – Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da Secretaria de Estado da Educação, por intermédio do Ofício nº 136/2004 de 25 de abril de 2004, solicita a este Egrégio Conselho autorização para funcionamento das escolas indígenas, em caráter excepcional, pelo período de 10 meses, do Núcleo de Educação Indígena – NEI, mantido pela Pasta.

Acrescenta, ainda, que a presente solicitação visa regularizar a situação de todas as escolas indígenas (relação anexa), que se encontram em funcionamento desde o dia 9 de fevereiro de 2004.

A justificativa do pedido “deve-se à necessidade de um tempo maior para que os professores dessas escolas possam preparar os documentos que devem acompanhar o pedido de autorização: proposta pedagógica, estrutura curricular, calendário escolar, regimento escolar e relação do corpo docente, especificando a condição do professor indígena”.

Informa, também, “da necessidade de construção de uma escola indígena bilíngüe, intercultural, com estrutura jurídica própria, liberta das formalidades rígidas, com calendário e currículo pautados na experiência educativa vivida pelos professores indígenas, em articulação com as respectivas comunidades, e em consonância com as diretrizes do Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas”.

Esclarece que as Comissões Étnicas Regionais, cujo coordenador é um representante da Diretoria de Ensino, já foram orientadas no sentido de assessorar os professores indígenas na elaboração dos citados documentos.

1.2. APRECIAÇÃO

A matéria está assim disciplinada.

A Constituição Federal de 1988 (Artigos 210 e 215), assegura às comunidades indígenas a utilização de sua língua materna (210) e atribui ao Estado competência para proteção às manifestações indígenas culturais (215).

A Portaria Interministerial (559/91) estabelece a criação dos núcleos de educação escolar indígena, nas Secretarias Estaduais de Educação.

A LDB (Artigos 78 e 79) garantiu aos povos indígenas, por meio dos Sistemas de Ensino, a oferta de educação bilíngüe e inter-cultural, subsídios para os Programas de Formação de Professores.

O Conselho Nacional de Educação (Res. CNE/CEB nº 3/99) fixa diretrizes nacionais para o funcionamento das escolas indígenas, no âmbito da educação básica. Esta Resolução define como competência dos Conselhos de Educação dos Estados estabelecer normas para a criação, regulamentação, autorização e reconhecimento das escolas indígenas.

O Plano Nacional de Educação (Lei 10.172/01) estabelece em sua meta de nº 6 o prazo para que os CEEs oficializem a criação da escola indígena. A meta de nº 7 dá o prazo de 2 anos para o reconhecimento oficial e a regularização desses estabelecimentos de ensino.

Este Colegiado, por meio dos Pareceres nºs 124/00 e 419/00, manifestou-se aprovando o Programa Especial de Formação em Serviço para o Professor Índio, para o ciclo I do ensino fundamental, proposto pela Secretaria da Educação.

Em atendimento aos prazos estabelecidos nas metas 6 e 7 do Plano Nacional, o CEE editou a Deliberação nº 35/03 (aprovada em 2/7/03, estabelecendo Normas para criação, regulamentação, autorização e reconhecimento das escolas indígenas no sistema de ensino do Estado de São Paulo).

A Deliberação acima citada, orienta:

“Art. 8º - Para autorização de funcionamento de Escola Indígena a Secretaria de Estado da Educação encaminhará pedido a este Colegiado anexando:

I 
- ato de criação da escola;

II - relação do corpo docente, especificando sua condição de professor-índio, incluindo dados que comprovem sua formação específica;

III - níveis e modalidades de ensino pretendidos;

IV - projeto pedagógico;

V - regimento escolar.

“Art. 9º - A supervisão das escolas indígenas, a fim de garantir sua especificidade e qualidade de ensino, é de responsabilidade das Diretorias Regionais de Ensino da Secretaria de Estado da Educação que, através do Núcleo de Educação Indígena da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP – encaminhará a este Conselho relatórios anuais sobre o funcionamento destas escolas.”

A proposta de uma educação indígena diferenciada, de qualidade, representa uma grande novidade no sistema educacional do País. Conforme documentação recebida por este Colegiado, a Secretaria de Educação do Estado vem providenciando a criação das escolas indígenas em categoria específica, a formação em serviço dos professores índios, elaboração de materiais didáticos e pedagógicos específicos para os grupos indígenas, o que demonstra a preocupação com a questão escolar indígena.

Considerando, por outro lado, que a construção da proposta pedagógica e do regimento escolar dessas escolas deve partir do corpo docente e da comunidade indígena o que, na realidade, demanda maior tempo, pode ser autorizada, em caráter excepcional a Secretaria da Educação  a manter o funcionamento das unidades escolares estaduais indígenas constantes do processo. Recomenda-se que, no menor prazo possível, essas unidades, com orientação dos órgãos próprios da Secretaria, elaborem os documentos necessários, nos termos do artigo 8º da Deliberação CEE nº 35/03 de modo a garantir a educação indígena diferenciada, específica, inter-cultural e bilíngüe,  enviando-os a este Colegiado para posterior apreciação.

2. CONCLUSÃO 

2.1. Recomenda-se que, até o final do presente ano letivo, as unidades escolares estaduais indígenas, com orientação dos órgãos próprios da Secretaria da Educação, elaborem os documentos necessários, nos termos do artigo 8º da Deliberação CEE nº 35/03 de modo a garantir a educação indígena diferenciada, específica, inter-cultural e bilíngüe, enviando-os a este Colegiado para posterior apreciação.

2.2. Autoriza-se, a continuidade do funcionamento dessas unidades escolares constantes do Processo, no presente ano letivo. 

São Paulo, 14 de maio de 2004

a) Consª Mariléa Nunes Vianna

                     Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de maio de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de maio de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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